PROPOSTA DE PRIORIDADES PARA O CONAMA

Com base no seminário interno do CONAMA  e nas diretrizes da Ia Conferência Nacional de Meio Ambiente, sugerimos a realização de 4 seminários no ano de 2004.

1. Subsídios à Política Nacional de Resíduos Sólidos. (final de abril)

2. Áreas de Preservação Permanentes e Reserva Legal – Problemas e soluções no âmbito do CONAMA. (final de maio)

3. Avaliação da aplicação e aplicabilidade das resoluções do CONAMA. (final de agosto / início de setembro)

4. Licenciamento Ambiental e outras autorizações para atividades poluidoras ou potencialmente poluidoras.  (final de outubro)

5. Funcionamento do SISNAMA – papel dos entes federados e controle social do Sistema (Conselhos). (início de dezembro)

Os seminários criarão a massa crítica de informações e as orientações para os trabalhos dos GTs e CTs.

Boa parte das prioridades sugeridas já está em andamento (anexo I). Contando com estes GTs, temos, atualmente, trinta grupos em funcionamento, o que representa uma sobrecarga para técnicos e conselheiros. Com base nisto, sugerimos que os temas apontados a seguir entrem em pauta prioritariamente nas respectivas Câmaras a medida em que forem sendo abertos espaços de trabalho. Os seminários permitirão aprofundar os temas mais complexos, permitindo, após sua realização a análise da necessidade da instalação e do escopo de novos GTs.

	CÂMARA TÉCNICA
	GRUPO DE TRABALHO

	Atividades Minerarias, Energéticas e de Infra-Estrutura
	Setor Elétrico - Propor resolução para a definição do fluxo residual mínimo para manutenção de biótica aquática.

	Controle e Qualidade Ambiental
	Propor resolução sobre o uso e contaminação dos solos.

	Economia e Meio Ambiente 
	Propor recomendação sobre os incentivos à produção e instalação de equipamento e à criação ou absorção de tecnologia,  voltadas para a qualidade ambiental.

	Florestas e Atividades Agrossilvopastoris
	Araucárias Propor resolução para regulamentar a recuperação das áreas de araucárias e campos naturais associados, com envolvimento dos atores públicos (executivo, judiciário e legislativo) locais e os proprietários.

	Gestão Territorial e Biomas
	Propor resolução sobre recuperação das Áreas de Preservação Permanente indevidamente ocupadas: prazos e forma de recuperação.

	
	Propor regulamentação do processo de recuperação e recomposição da Reserva legal, conforme previsto na Medida Provisória 2.166-67 de 24.08.2001.


No anexo II se encontram as prioridades que ficarão na espera dos seminários ou para uma segunda rodada de criação de GTs.

ANEXO 1 - PRIORIDADES APONTADAS PELO SEMINÁRIO JÁ EM ANDAMENTO NO CONAMA

I – CT ATIVIDADES MINERARIAS, ENERGÉTICAS E DE INFRA-ESTRUTURA

Processo nº 02000.000588/2002-05 - Revisão da Resolução 006/87. Licenciamento de empreendimentos do setor elétrico. 

Revisão da Resolução 006 de 1987 – dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras do setor de geração de energia elétrica (GT já criado junto com o item abaixo) (Rever a Resolução 006 de 1987 – que dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras do setor de geração de energia elétrica)

Revisão da Resolução 279/01 – que estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental. (GT já criado junto com o item anterior) (Rever a Resolução 279/01 – que estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental)

II – CT CONTROLE E QUALIDADE AMBIENTAL

Processo nº 02000.002378/2002-43 - Revisão da Resolução CONAMA 020/86. Estabelecer a classificação das águas, doces, salobras e salinas do Território Nacional.

Processo nº 02000.001560/2002-87 - Estabelecimento de método de sensoriamento remoto para a medição da emissão de escapamento de veículos de circulação, fixa limites que caracterizam os veículos com baixa emissão e os com alta emissão e dá outras providências.

Processo nº 02000.008782/2001-40 - Infra-estrutura de telecomunicações em áreas urbanas. (Resolução sobre padrões de emissão de ondas de radiação ionizantes e não ionizantes).

Processo nº 02000.002510/2002-17 - Compatibilização dos procedimentos de outorga e licenciamento ambiental. (Resolução sobre a Integração e revisão dos procedimentos de licenciamento e outorga).

Revisão da Resolução 289/01 à luz dos resultados do Seminário.

III – CT ECONOMIA E MEIO AMBIENTE

Processo nº 02000.002996/2002-93 - Impacto econômico da aplicabilidade das decisões do CONAMA.

Processo nº 02000.001495/2001-17 e 02000.001535/2001-98 - Moção que submete criação de GT para estudar e propor ao Congresso Nacional projeto de lei de isenção parcial do Imposto de Renda com base em doações a projetos ambientais e destinação de 1% do Imposto de Renda a pagar para entidades ambientalistas.

Processo nº 2000.000722/2003-41 – Mudanças climáticas

IV – CT GESTÃO TERRITORIAL E BIOMAS

Processo 02000.002382/2003-92 – Consolidação das propostas sobre APPs oriundas dos GT criados pela Resolução CONAMA no 298/2002.

V – CT SAÚDE, SANEAMENTO AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS

Discutir a Proposta de Política Nacional de Resíduos Sólidos aprovada pelo CONAMA em 1999, incluindo num só GT os processos seguintes:

Processo nº 02000.001672/2000-76 – Revisão da Resolução CONAMA 283/01 - Tratamento e destino final de resíduos dos serviços de saúde

Processo nº 02000.000532/2000-81 - Destinação final de embalagens e resíduos de embalagens. 

Processo nº 02000.001879/2002-11 - Lixo Eletrônico.

Processo nº 02000.002480/2002-49 - Descarte de cartuchos de tinta vazios.

Processo nº 02000.001522/2001-43 - Destinação final de resíduos de lâmpadas mercuriais. 

Processo nº 02000.000746/2003-08 – Proposta Alternativa da Política Nacional de Resíduos.

Processo nº 02000.005624/1998-07 - Destinação final de pilhas e baterias. (Revisar a Resolução 257/99 que estabelece que pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, tenham os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados).
Anexo II - PRIORIDADES NA ESPERA DOS SEMINÁRIOS OU DE SEGUNDA RODADA DE CRIAÇÃO DE GTS.

I – CT ATIVIDADES MINERARIAS, ENERGÉTICAS E DE INFRA-ESTRUTURA

Revisão da Resolução 09/90 – que dispõe sobre normas específicas para o licenciamento ambiental de extração mineral, classes I, III a IX. (seminário sobre licenciamento)

Revisão da Resolução 010/90 - que dispõe sobre normas específicas para o licenciamento ambiental de extração mineral, classe II. (seminário sobre licenciamento)

II – CT BIODIVERSIDADE, FAUNA E RECURSOS PESQUEIROS

Resolução que trate de licenciamento ambiental para a aqüicultura em geral. (seminário sobre licenciamento)

Revisão da Resolução 312 de 2002 - que dispõe sobre o licenciamento ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira. (seminário sobre licenciamento)

III – CT CONTROLE E QUALIDADE AMBIENTAL

Definir a competência para licenciar de municípios, estados e união. (seminário sobre SISNAMA)

Reestudar a questão dos prazos estabelecidos na Resolução 237/97. (seminário sobre licenciamento)
Conceituar a expressão “impacto ambiental significativo”. (seminário sobre licenciamento)
Revisão das Resoluções 05/89, que dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar – PRONAR, e 03/90 que dispõe sobre padrões de qualidade do ar, previstos no PRONAR.

Revisão da Resolução 02/90 que dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora - SILÊNCIO.

Resoluções inscrevendo questões como: zona costeira, zonas estuarinas, águas subterrâneas, áreas de banhados, águas salobras, águas pluviais, uso de água para evitar a entrada de água do mar.

IV – CT ECONOMIA E MEIO AMBIENTE

Resolução sobre a criação de instrumentos regulatorios para garantir o bom uso dos recursos gerados pela cobrança dos serviços ambientais inclusive como indutor de mudanças comportamentais.

Resolução sobre a criação de instrumentos ligados à prestação dos serviços ambientais, por exemplo como é feito com o uso da água.

Resolução sobre o estabelecimento de penalidades disciplinares ou compensatórias pelo não cumprimento das medidas necessárias à prevenção ou correção da degradação ambiental.

V – CT GESTÃO TERRITORIAL E BIOMAS

Revisão da Resolução CONAMA n.º 302/02 – que dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. (seminário APP e Reserva Legal)

Resolução para regulamentar os instrumentos de compensação previstos na Medida Provisória 2.166-67 de 24.08.2001. (seminário APP e Reserva Legal)

Regulamentação do processo de recuperação e recomposição da reserva legal conforme previsto na Medida Provisória 2.166-67 de 24.08.2001. (seminário APP e Reserva Legal)

Resolução para regulamentar as possibilidades de conversão de novas áreas conforme previsto na Medida Provisória 2.166-67 de 24.08.2001. (seminário APP e Reserva Legal)

Resolução para regulamentar o monitoramento do uso dos recursos hídricos e normatização de metodologias de monitoramento (em conjunto com o CNRH).
